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Entrevista: José Roberto Manesco, especialista em Direito Publico

Spacca

O combate a corrupcéo é vedete na Justica e nos jornais. E o
clima de comemoracéo com as prisdes de altos executivos de
empreiteiras na Ultima operacéo policial naribalta, a“lava
jato”, éresultado de uma simplificacéo conceitual que se
tornou bastante comum: empresarios e politicos sdo suspeitos
por fazerem o que fazem. E preocupante, porém, quando essa
linha de raciocinio permeia denuincias e até decisdes sobre
improbidade administrativa.

Desde quefoi criada, em 1992, aL e de Improbidade
Administrativa (Lel 8.429/1992) jagerou 114 mil acles,
segundo contagem do Conselho Nacional de Justicafeitaaté
2011. Em 2012, o 6rgéo criou a Meta 18 para pressionar 0S
juizes a acelerar julgamentos de corrupcéo e improbidade. Até novembro do ano passado, mais da
metade foi decidida, com 15,6 mil condenaces. O volume é tamanho que o Supremo Tribunal Federal
esta no meio de um julgamento que definird se agentes publicos acusados de improbidade tém direito a
foro privilegiado. Preocupado com os abusos, o relator do caso, ministro Teori Zavascki, javotou a
favor de deixar tais processos em foro privilegiado.

Ha outras implicacdes. Tais puni¢des ndo afastam, por exemplo, possivei s sancdes penais pel 0s mesmos
atos. E com aentrada em vigor dachamada Lel Anticorrupcdo (Lel 12.846/2013), em janeiro deste ano,
j&é possivel um réu pagar quatro vezes pelo mesmo delito — incluindo as multas administrativas do
poder publico contratante e as multas eleitorais.

Na area de Direito Publico ha mais de 30 anos, 0 advogado José Roberto M anesco, socio do escritorio
Manesco, Ramires, Perez, Azevedo Marques Advocacia, tem experiéncia suficiente parailustrar as
distorcdes desse cenario com boas historias. Como a de um prefeito acusado de contratar um servico de
comunicacdo paradivulgar seu candidato ao mesmo cargo. O servico, no entanto, era o unico disponivel
na cidade: uma Kombi com alto-falante, que divulgava tanto antincios oficiais quanto ofertas de
supermercado. E a contratacdo havia sido feita pelo partido, ndo pelo prefeito.

Ele também relata uma acusacéo de improbidade pela contratacdo do arquiteto Oscar Niemeyer paraum
projeto de reurbanizacdo. O Ministério Pablico ajuizou acéo criticando a dispensa de licitacdo na
contratacéo de um dos maiores projetistas do mundo — que aLei de LicitagOes (Lel 8.666/1993) diz ser
inexigivel em casos de notdria especializacao e singularidade do objeto. Em ambos 0s processos,
defendidos por Manesco, ndo houve condenacéo.
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Sobre a entrada em vigor daLel Anticorrupgdo, ele derta: a norma abre as portas para ainda mais
corrupcao. O motivo € 6bvio. Como quem pune € 0 ente que contrata as empresas — e as multas séo
altas, podendo chegar a 20% do faturamento do contratado —, € possivel a esse ente extorquir usando
ameaca de autuagao.

O especialista assumiu, recentemente, a coordenacao de um nNOvo grupo na comissao de prerrogativas da
seccional paulista da Ordem dos Advogados do Brasil. A subcomissao, formada por um batalh&o de 56
membros de mais de 20 escritorios, esta encarregada de defender advogados processados por
improbidade. O assunto preocupa a classe, a medida gue se tornam frequentes acdes questionando a
dispensa de licitacéo para a contratacdo de defensores por gestores publicos. A alegacdo comum nessas
denuncias é que toda contratacdo publica deve ser feita por licitagéo, e sempre pelo critério do menor
preco. “Mas como fazer licitagdo para contratar um advogado que te defenda no tribunal de contas? Essa
relacdo exige confianca. E se quem ganhar alicitacéo for seu inimigo politico?’, critica Manesco.

Palmeirense devoto, o advogado concedeu entrevistaa ConJur na sede do seu escritério, em Sdo Paulo,
minutos antes de um jogo. Chegou a interromper uma resposta para conferir as horas, para ndo perder a
partida. E justificou: “ S0 tenho passado raiva, mas ndo consigo deixar de assistir...”. Naguele dia, o time
Ihe deu alegria. Venceu o Vitoria, da Bahia, por 2 a0, e deixou alanterna do Campeonato Brasileiro.

Leiaaentrevista;

ConJur — A Lel delmprobidade Administrativatem mais de 20 anos, mas ainda ger a debates
sobr e sua inter pretacdo. Recentemente, o Conselho da Justica Federal organizou um seminério
com ministrosdo Superior Tribunal de Justica para tentar esclarecer essas davidas e uniformizar
o entendimento dosjuizes. Por que ainda ha tanta discussao?

José Roberto M anesco — Porqgue os tipos previstos nalei sdo muito amplos, muito abertos, o que deixa
margens na aplicacdo das penas pelo juiz. Elatem um problema de técnicalegislativa. Nao vamos
esquecer: alLe de Improbidade foi feita no governo Collor pelos procuradores federais. E paraeles,
guanto mais aberto o tipo, mais fécil de trabalhar.

ConJur — O que é preciso fazer paracorrigir alei?

José Roberto Manesco — Deixala um pouco mais precisa, de forma que néo hajatipos téo abertos.
Porgue esse negdécio de “ causar lesdo ao erario” pode ser qualquer coisa. Qual é o tamanho dessa lesdo?
Haainda guem queira piorar alei. O senador Humberto Costatem um projeto de lei que pretende tornar
automética a indisponibilidade dos bens do agente publico s6 pelo recebimento da acéo de improbidade,
0 que € um absurdo. Uma acéo de improbidade costuma demorar dez anos. Imagine ficar dez anos sem
poder vender nada.
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ConJur — As consequéncias da improbidade sdo compar aveis as penais?

José Roberto Manesco — A Le de Improbidade ndo tem um rito criminal, e sim um rito civil. Mas, na
verdade, as sangbes que podem ser aplicadas de acordo com ela s&o muito mais graves do que muita
sancdo penal. A perdado direito politico de votar e ser votado, por exemplo, € uma sangdo muito mais
grave do que aimposta a alguém que atropela sem querer outra pessoa e faz um acordo para pagar uma
cesta basica.

ConJur — Sao frequentes, entre advogados que atuam na area, comentarios de que é impossivel
ser gestor publico e ndo sofrer uma agéo como essa. H4 abuso no uso desse instrumento?

José Roberto Manesco — Asiniciativas de combate a corrupgao tiveram como efeito colateral o
surgimento de um exército de agentes que vivem a custa disso. S&o os “ cafetdes’ da corrupgdo, do ponto
de vista politico. Vivem dessaimagem de perseguidores de corruptos. 1sso se deve também ama
gualidade dos concursos publicos, que ndo prestigiam uma formacdo mais ampla. Essas pessoas nao
sabem avaliar 0 valor da democracia. Muitos promotores, auditores de tribunais de contas e até

magi strados tém a opinido sincera de que o Brasil € um pais de analfabetos que ndo sabem votar, e que a
pior coisa da sociedade sd0 os politicos. E qguem vai salvar o pais dos analfabetos e dos politicos? Os que
foram purificados pelo concurso publico! E um combate sistemético aos politicos, que acaba atingindo a
politica e ademocracia. E um discurso igualzinho ao dos militares nos anos que antecederam ao golpe
de 1964 e em todo o tempo em que governaram.

ConJur — Aotirar da competicdo candidatos condenados, a L e da FichaLimpa passa a
mensagem de que o eleitor n&o sabe escolher ?

José Roberto Manesco— A Ficha Limpa é facistoide. A concepcdo € amesma: como o eleitor ndo sabe
votar, € um cidaddo de segunda classe, uma crianca, que precisa ser protegido dos candidatos ruins, ser
tutelado pelo Ministério Pablico e pelo Judiciério. Sdo eles que vao dizer quem pode e quem ndo pode
ser candidato.

ConJur — Mas néo séo critérios de inelegibilidade?

José Roberto Manesco — Ve a, se alguém quiser que vocé ndo seja candidato, te condena por
improbidade. E os tribunais de Justica por vezes concordam com condenacdes faceis, rasas, decretadas
pelos juizes de primeiro grau. Ou sgja, € fim de papo, porque basta uma condenacdo em um colegiado,
mesmo sem transito em julgado, paratetirar da disputa. Porque condenagdes por improbidade séo
derrubadas muito mais no Superior Tribunal de Justica do que em segundo grau. Alias, o indice de
condenacdes derrubadas no STJ é grande. O ministro Luiz Fux [hoje no Supremo Tribunal Federal], por
exemplo, era muito garantista em relacéo atemas relacionados a aplicacdo da Lei de Improbidade. Mas
até que o processo chegue |4 podem se passar muitos anos de condenacéo antecipada, de injustica.

ConJur — O periodo eleitoral éfértil para acdes de improbidade? O volume aumenta?

José Roberto Manesco — O que costuma aumentar durante as elei¢cdes é o nimero de inquéritos civis.
Porque o cidadéo pode estar quietinho, sem ninguém lembrar dele. Mas sai uma nota no jornal dizendo
gue ele vai ser candidato e aquele inquérito para o qual ninguém dava bola no outro diajaestana
primeira pagina dos jornais. Porque 0 que se quer é anoticia que o inquérito vai gerar.

ConJur — Ha& mé-fé dos promotor es?
Jose Roberto Manesco —
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O que me preocupa nhdo é o promotor gue acusa, que faz seu papel institucional. Tem abuso? Tem, mas
eu ficariamais tranquilo se houvesse um Judiciario que ndo compartilhasse desses abusos. O que me
preocupa sdo juizes tdo militantes e ativistas quanto certos promotores. Que acham que o fato de alguém
ter sido eleito ja € um sinbnimo de malandragem. Ou que a propor¢éo dos votos que o candidato teve € a
mesma da sua esperteza. Por outro lado, alei prevé gue o juiz pode condenar o promotor por abuso no
ajuizamento desse tipo de acdo, por entender que ele esta litigando contra os fatos. Pode, inclusive,
obrig&-lo aindenizar. O problema é que eu huncavi um juiz fazer isso. Ele sabe que a agdo ndo tem pé
nem cabeca, mas ndo condena.

ConJur — Que casoste impressionaram?

Jose Roberto Manesco — Houve uma situacdo recente em que um prefeito recebeu trés castigos pelo
mesmo pecado. Tomou uma multa eleitoral, sofreu uma agéo penal e foi alvo de uma agéo de
improbidade. E o tipo de distorcéo da qual o sistema juridico hoje é vitima. Em outro, um cliente foi
processado por contratar ninguém menos que Oscar Niemeyer com inexibilidade de licitacgo. O projeto,
gue era de reurbanizacéo de umafavela, acabou nem sendo executado, o que levou o Ministério Publico
a, além de apontar a dispensa de licitacdo, também denunciar 1esdo ao erario. Mas esse projeto, por seu
valor cultura e histérico, pode ser vendido hoje a preco muito maior do que o que foi pago. O juiz negou
a condenacdo. Tem outro que me impressionou também: em uma cidade no interior ndo haviaradio. O
gue havia eraum servico de alto-falante em uma perua Kombi, na qual um cidadéo vai falando e
anunciando coisas enquanto circula pelas ruas. O supermercado paga para ele falar, a prefeitura paga
para ele dar avisos, os candidatos na el eic8o pagam para ele passar mensagens. Ai veio a confusdo. A
prefeitura pagou para avisar que iriafatar agua. E o partido do prefeito pagou para anunciar um
candidato. O Ministério Publico misturou tudo e disse que a prefeitura estava pagando pela propaganda
partidaria. SO que ndo era. O dono da Kombi tinha recebido separado. Além disso, ele cobrava R$ 100
parafalar o fim de semanainteiro. Mas o prefeito esta respondendo a processo. Um caso desses
movimentou toda a méaguina do Estado. O processo custa mais do que a suposta lesdo ao erério.

ConJur — O paistem 5.575 municipios, a maioria esmagadora com menos de 100 mil habitantes.
O fato de prefeituras pequenas ndo terem estrutura, por exemplo, para pagar um contador é
atenuante em um processo no tribunal de contas ou por improbidade?

José Roberto Manesco — N&o. Principal mente por conta de uma mentalidade que vem se formando: a
de que quem n&o condena € mal visto no meio. H4 uma defesa téo intensa e, a0 mesmo tempo, téo
superficial do principio da economicidade, identificando-o sempre com o menor prego nas licitacoes,
gue eu proporia que se aplicasse esse conceito também nos concursos publicos. Passou na prova? Entéo,
em seguida, cada um da um lance do quanto quer ganhar. E os menores salarios levam o cargo. Que tal?
Porque eles defendem que a proposta mais vantgjosa sempre é a mais barata. Entéo por que, para eles,
tem que ser mais caro? Por que economicidade néo serve para remunerar servidor publico?

ConJur — Alegar falta de estrutura faz parte de uma boa defesa?

José Roberto M anesco — Esse ndo é um argumento juridico. A lei éigual paratodos. E um argumento
de bom senso, mas ndo da para dizer que a prefeitura ndo tem estrutura para fazer umallicitagéo. Essas
conjunturas so levadas em conta, mas elas ndo sdo suficientes.

ConJur — A férmula“Le delmprobidade + Lei da Ficha Limpa” tem gerado troca de far pas
dentro do Tribunal Superior Eleitoral, depois que o ministro Gilmar Mendes disse que advogados
guelajulgam ndo aguentam a pressao e acabam condenando. O caso em questdo era o do
deputado Paulo Maluf. Esse é um exemplo do que acontece nos demaistribunais?

Jose Roberto Manesco —
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Héa duas questbes ai. Uma coisa é aLei de Improbidade e outra é ada Ficha Limpa. Nem todo ato de
improbidade é causa de inelegibilidade. SO que alei da Ficha Limpa é outro absurdo. Por exemplo: leséo
ao erdrio. Vocé pode causar prejuizo ao erario se bater um carro oficial. Ou se dirigir esse carro na
contramao e tomar uma multa. 1sso por acaso € improbidade? Mas como o tipo é aberto, multiplicam-se
os debates. A Lel daFicha Limpafechou um pouco essa porta. Nem toda a condenacéo por improbidade
€ motivo de inelegibilidade.

ConJur — Sua clientela tem diver sos gestor es publicos. Vocé sente que eles estao ficando como
medo de assumir cargos por causa das acdes de improbidade?

José Roberto Manesco — O que esta acontecendo cada vez mais € que tem muita gente que ndo quer
saber deir paraavida publica por conta disso. Tem gente que ndo aceita convite, tanto que a coisa
publica esta ficando cada vez mais na méo de funcionarios publicos. Quem é que vai deixar sua carreira
para ser secretério? Os excessos dos 0rgaos de controle e rotina de manchar reputacfes naimprensa
estdo afastando gente boa da Administragdo Publica. Até mesmo os advogados estéo preocupados,
porque também viraram alvos das acg0es.

ConJur — As ac0es de improbidade tém causado desinter esse dos advogados em prestar servigo
par a agentes publicos?

José Roberto Manesco — As pessoas tém tido muito mais cuidado para fazer isso. Tem muito
escritorio que tem simplesmente se recusado a trabalhar com o poder publico.

ConJur — O senhor comanda uma subcomisséo sobr e esse assunto na OAB de Sao Paulo, criada
recentemente dentro da comissdo de prerrogativas para dar assisténcia a esses casos. Qual éo
guadro?

José Roberto Manesco — A subcomissdo tem 56 membros dentre os mais de 20 escritérios que estdo
auxiliando nesse objetivo. A ideia é dar apoio a advogados processados por improbidade tanto para
gjuda-los quanto para evitar que se construa uma jurisprudéncia desfavoravel a advocacia na defesade
agentes publicos. Porque, para o Ministério Pablico, a contratacdo de um escritorio de advocacia deve
ser feita por meio de licitagdo e pelo menor preco. Mas arelacéo entre cliente e advogado esta firmada
em um elemento que ndo pode ser critério de licitacdo, que é a confianca. De julho do ano passado até
hoje, a OAB-SP recebeu 14 pedidos de assisténcia em agdes dessa natureza. Com 0 NOSSO apoio, quatro
delasjaforam julgadas afavor dos advogados e dos escritérios.

ConJur — H& uma per seguicdo aos advogados?

José Roberto Manesco — E algo impressionante. Passados dois ou trés dias da veiculaggo da coluna do
Cesa [Centro de Estudos das Sociedades de Advogados, que publica a coluna Escritérios em Foco na
ConJur] sobre a criacéo da subcomisséo na OAB-SP, dizendo que eu estava a frente dela, um promotor
de Jacarei (SP) mandou uma carta para ca pedindo informagdo sobre uma contratagdo que o meu
escritério fez com a prefeitura. Ele mandou para o meu nome, mas o estranho é que o contrato ndo fui eu
guem assinou, foi outro socio do escritério. Ou sgja, 0 promotor leu a coluna e quis retribuir.

ConJur — O senhor mencionou que uma das intencfes da subcomisséo € evitar que sefirmeuma
jurisprudéncia contraria aos escritorios. 1 sso se deve a defesas ruins?

José Roberto Manesco — Também. Esse € um dos principais problemas das acdes de improbidade
contra gestores publicos. E bom que se saiba que quem municia os promotores dessa drea s30 0S
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tribunais de conta. Os acusados ndo déo muita bola para processos nesses tribunais, ndo se preocupam
em se defender, e os equivocos acabam virando verdades absolutas. Os tribunais de contas tém uma
sistematica sui generis. O Ministério Publico de Contas, por exemplo, ndo esta vinculado a estrutura do
MP. O concurso é feito pelo proprio tribunal, ou seja, sdo promotores do tribunal de contas. Por isso,
costumo chaméa-lo de Ministério Publico do “faz de contas".

ConJur — O Supremo esta para julgar um processo que discute exatamente a possibilidade de
contratacao de escritorios de advocacia pelo poder publico.

José Roberto Manesco — Eu espero uma decisdo do Supremo que estabeleca um critério. A questéo da
singularidade na contratacéo do advogado, que tornainexigivel alicitacéo, é a confianca. Nao tem outro
critério. A notoriedade é um fator objetivo. Tem escritorio que tem curriculo. Mas singularidade é outra
coisa. E um trago que segja tinico. Qual ¢ esse trago da relacdo cliente e advogado? E a confianca. E como
voceé procura um médico. Vocé val fazer umalicitacdo de menor prego para contratar um meédico parate
fazer uma cirurgia? Eu ndo acho que sgjaimpossivel licitar para contratar escritorio. Para coisas
objetivas, como terceirizar a cobranca da divida ativa, posso usar critérios econdmicos para escolher.
Acho inclusive que isso € muito mais eficiente do que colocar a procuradoria para cobrar. Agora, para
fazer adefesa no tribunal de contas dos processos da prefeitura que envolvem diretamente todo mundo
ali, ndo se pode contratar por meio de licitacdo. Vocé corre o risco de ter seu inimigo |a Ele pode ter
perdido a eleicdo para vocé e agoravai ser seu advogado? Como € gue vai ter confianca nessas
condicBes? Agora, para servicos sem muita sofisticacdo, é possivel licitar. Mas a Unica possibilidade &
na modalidade de técnica e preco, que da um minimo de seguranca para que se atinjaamaior vantagem
para a Administragao.

ConJur — O que se pretende com a subcomissao?

José Roberto Manesco — O trabalho tem duas frentes. Uma € defender os colegas que estdo sendo
processados por isso. Mas ndo € entrar no lugar do advogado da parte. Fazemos uma defesa institucional,
com a Ordem entrando como assistente. O outro objetivo é organizar essa discussao.

ConJur — A subcomissao intervém em todos os casos?

José Roberto Manesco — N&o. O interessado tem que submeter 0 assunto e a comissao faz uma anélise
préviaparaver se deve entrar ou ndo. Néo é todo mundo que a gente defende. Ha casos em que o que
esta em risco ndo é a prerrogativa do advogado.

ConJur — A Lei Anticorrupcdo é um ingrediente a mais nessa relacio?

José Roberto Manesco — A lei estabel ece a responsabilidade objetiva das empresas em casos de
corrupcdo. Elas respondem pelo que seus funcionarios fazem. 1sso aumenta muito o poder dos 6rgdos de
controle e do MP. E as multas sdo pesadas, podem chegar a 20% do faturamento. Como quem faz as
autuacOes dessa natureza € a controladoria do proprio 6rgdo publico contratante, existe o receio de que
alguém desse 6rgdo ameace a empresa com um procedimento administrativo s para extorquir dinheiro.

ConJur — Como comecou sua histéria na advocacia?

José Roberto Manesco — Minha carteira[da OAB] é de 1981. S&o 33 anos de advocacia. No comeco,
advoguei naareasindical, para o sindicato dos professores da area publica. Foi o primeiro emprego.
Fiquel 17 anos la. Eu tinha uma posi¢éo mais ortodoxa de esquerda, mas nuncamefiliel anada. Ai, num
belo dia, o glorioso [Mikhail] Gorbachev fez aquel e discurso quando assumiu a Uni&o Soviética.
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Comprei o tal discurso e, quando li aguele negocio, falei: “mocgada, vamos procurar alguma coisa para
fazer porque agora acabou”. Meus estagiarios sairam e montaram o escritério junto com colegas de
faculdade. Depois, me puxaram parala.

ConJur — Quem eram eles?

José Roberto Manesco — Os que comecaram eram: Marcos Augusto Perez, Floriano de Azevedo
Margues Neto, José Marcos Lunardelli — que hoje € desembargador federal —, Luis Justiniano Haiek
Fernandes e Hélio Silveira— hoje fora da nossa banca e um grande advogado eleitoral.

ConJur — A ideiafoi fazer o que vocés fazem hoje?

José Roberto Manesco — N&o, a gente trabalhava na @rea de Direito Publico, até por causa da
experiéncia com Direito Administrativo no sindicato. Mas quando veio aLe de Improbidade, agente ja
tinha escritorio. E mesmo antes dalei, o que se fazia eraacdo civil publica de ressarcimento, com base
na Constituicdo. Ha umas que correm até hoje. ..

*Texto alterado as 12h58 do dia 24 de novembro de 2014 para corregao.
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